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LUXEMBURGO
1. Introdução – características principais e contexto
Quadro de combate à corrupção
Abordagem estratégica. No Luxemburgo, a corrupção não é considerada uma ameaça grave à sociedade. Apesar de não dispor de uma estratégia nacional de combate à corrupção, estão em vigor instrumentos jurídicos não vinculativos que constituem um enquadramento ético para os juízes e os membros do Governo. Além disso, em certos setores, algumas empresas privadas, nomeadamente de serviços financeiros, de contabilidade e de auditoria, desenvolveram instrumentos jurídicos não vinculativos e códigos de conduta. Contudo, ainda não foram adotados códigos de ética para os funcionários eleitos. A consciência da necessidade de um controlo eficiente nas instituições públicas tem aumentado nos últimos tempos: por exemplo, durante a crise governamental que se seguiu às alegações de abuso de poder e corrupção no serviço nacional de informações.

Quadro normativo. O quadro normativo do Luxemburgo destinado a prevenir e combater a corrupção sofreu uma série de mudanças significativas ao longo dos últimos 12 anos.
 As disposições de direito penal que regem a corrupção foram alteradas pela última vez em 2011 no âmbito de um pacote legislativo anticorrupção.
 Após a alteração, o Grupo de Estados contra a Corrupção do Conselho da Europa (GRECO) constatou que as sete recomendações da terceira ronda de avaliações sobre incriminação tinham sido todas aplicadas.
 O Luxemburgo adotou disposições relativas ao registo criminal das pessoas coletivas em 2013.
 Apesar de ser expressamente proibido aceitar ofertas durante o exercício de funções públicas
, não existe um quadro normativo que regule os conflitos de interesses, os lóbis e o acesso às informações de interesse público ou, se existe, é sujeito a um controlo limitado.
Quadro institucional. Foi criada, em 2007, uma comissão interministerial, a Comissão de Prevenção da Corrupção, que reúne, em média, uma vez por ano.
 Na polícia, o Departamento Económico e Financeiro é especializado no combate à criminalidade económica e financeira. A quinta ronda de avaliações da UE observou que, dada a importância do Luxemburgo enquanto centro financeiro e no que se refere à carga de trabalho efetiva encontrada, a polícia do Grão-Ducado parecia ter uma falta crítica de pessoal no setor financeiro.
 Com o número efetivo de trabalhadores, o Serviço de Polícia Judiciária (SPJ) não parecia estar em condições de adotar uma abordagem proativa. O Ministério Público luxemburguês dispõe de uma secção económica e financeira, apesar de as suas principais tarefas estarem relacionadas com a criminalidade financeira em geral, e não com a corrupção em particular.

Sondagens de opinião
Inquéritos de opinião. No Eurobarómetro Especial de 2013, 42 % dos inquiridos consideraram que a corrupção é um problema generalizado no Luxemburgo (muito abaixo da média da UE, de 76 %).

Experiência de corrupção. A pequena corrupção parece não existir, uma vez que quase nenhum dos inquiridos admitiu que se esperasse que pagasse um suborno nos 12 meses anteriores (1 %) (média da UE: 4 %).
 A esmagadora maioria não testemunhou corrupção (94 %) e 92 % não sentem que a corrupção afeta a sua vida quotidiana (média da UE: 70 %).
Inquéritos às empresas. Segundo o Eurobarómetro de 2013 sobre a corrupção nas empresas
, a corrupção constitui um obstáculo à atividade empresarial para 30 % dos inquiridos (contra uma média da UE de 46 %), ao passo que o nepotismo e o favoritismo parecem ser um maior motivo de preocupação, dado que 47 % dos inquiridos consideram que constituem um obstáculo à atividade empresarial, um valor acima da média da UE de 41 %. O mesmo inquérito revelou que 22 % das empresas que participaram em contratos públicos nos três anos anteriores afirmaram não ter conseguido ganhar por motivos de corrupção, contra uma média da UE de 32 %. Os inquiridos no Luxemburgo referiram, em 44 % dos casos, existir situações em que os cadernos de encargos eram feitos à medida de empresas específicas. O abuso de procedimentos negociados é referido por 40 % dos inquiridos como uma prática generalizada, 42 % dos inquiridos afirmaram que existiam conflitos de interesses na avaliação das propostas e 36 % mencionaram critérios de seleção e avaliação pouco claros. Todos estes valores são inferiores à média da UE. Segundo o Relatório sobre a Competitividade Global 2013-14 do Fórum Económico Mundial, o Luxemburgo é a 22.ª economia mais competitiva do mundo, de 152 países.

Questões de fundo
Setor privado. O Luxemburgo transpôs a Decisão-Quadro 2003/568/JAI relativa à corrupção no setor privado.
 No que se refere à corrupção estrangeira, em 2011 a OCDE reconheceu os esforços envidados pelo Luxemburgo para cumprir a Convenção contra a Corrupção, contudo apelou ao país para que aumentasse os seus esforços de deteção e repressão de casos de suborno de funcionários públicos estrangeiros. Desde março de 2010, o quadro normativo luxemburguês permite a instauração de ações penais contra empresas envolvidas neste tipo de delitos.
 A OCDE manifestou preocupações relativamente à capacidade e à eficácia das autoridades para instaurar processos em casos de corrupção estrangeira e apontou para lacunas na legislação penal.
 Recomendou a revisão da aplicabilidade do crime de suborno de funcionários públicos estrangeiros, a revisão da proteção concedida pela legislação luxemburguesa aos denunciantes de irregularidades e o aumento da sensibilização do público e dos setores empresariais para a denúncia de corrupção estrangeira.
 Em 2013, a OCDE reconheceu os esforços envidados no sentido da sensibilização. No entanto, constatou também que não tinham sido tomadas medidas para alterar o Código Penal nem as disposições relativas à responsabilidade das pessoas coletivas.

Dados bancários e aplicação da lei. A violação do sigilo bancário é um crime. Uma exceção permite a transferência de dados bancários em casos definidos por lei, nomeadamente em processos penais.
 O quadro normativo do Luxemburgo prevê a disponibilização de informações de propriedade, contabilísticas e bancárias, contudo as autoridades não utilizam sempre as suas competências de recolha de informações e execução para obter as informações solicitadas.
 O relatório anticorrupção da OCDE confirmou, em setembro de 2013, que, em relação a inquéritos e ações judiciais, o Luxemburgo não tomou medidas destinadas a facilitar o acesso das autoridades policiais e judiciais a informações bancárias e fiscais, nomeadamente clarificando os critérios de «exceção», uma condição para o acesso autorizado a estas informações pelo juiz de instrução.
 O Governo comprometeu-se a adotar novas normas que permitam a troca automática de informações na UE com início em 2015.

Denúncia de irregularidades. Em fevereiro de 2011, o Luxemburgo adotou legislação sobre denúncia de irregularidades no âmbito de um pacote anticorrupção, que incluía alterações ao Código do Trabalho e à lei da função pública.
 A lei não prevê um organismo independente para lidar com alegações de corrupção apresentadas pelo denunciante, mas proíbe o prejuízo e as ações repressivas contra o trabalhador que denunciar a situação de corrupção.
Boas práticas: participação ativa do setor civil na proteção dos denunciantes
A Transparency International Luxembourg tem uma linha telefónica direta através da qual o público pode fazer denúncias anónimas. Esta linha telefónica recebe um subsídio do Estado.
Ao abrigo da legislação luxemburguesa, as associações registadas representantes do interesse público têm o direito de participar em ações penais que envolvam a participação económica em negócio (prise illégale d'intérêts), corrupção ou abuso de influências. Qualquer associação que pretenda exercer este direito numa ação penal tem de apresentar um pedido ao Ministério da Justiça. Desde que a Transparency International Luxembourg obteve este estatuto, pode tratar casos que lhe sejam apresentados por potenciais denunciantes e representar o interesse público em ações penais, mantendo a identidade do denunciante em sigilo.
Transparência da atividade dos lóbis. Não existe legislação sobre as atividades dos lóbis no Luxemburgo. Também não existe a exigência de registo dos lóbis ou de divulgação dos seus contactos com funcionários públicos.
2. Questões em foco
Financiamento dos partidos políticos
Os partidos políticos são financiados sobretudo pelo Estado. Apenas uma pequena percentagem do orçamento é proveniente de donativos de pessoas singulares. São proibidos donativos de doadores anónimos e de pessoas coletivas a partidos políticos. Nos termos da lei do financiamento dos partidos adotada em 2007, os doadores e o balanço financeiro dos partidos são publicados no sítio web da Câmara dos Deputados, onde podem ser consultados.
 A conformidade com as regras de transparência é uma condição prévia para o financiamento público.
 O balanço global, despesas e receitas, incluindo todos os donativos superiores a 250 EUR, são também sujeitos a auditoria pelo Tribunal de Contas. No mais recente inquérito Eurobarómetro, 57 % dos inquiridos afirmaram que existe suficiente transparência e supervisão do financiamento dos partidos políticos, um valor inferior à média da UE, de 67 %.

A terceira ronda de avaliação do GRECO sobre o financiamento dos partidos formulou 10 recomendações em 2007. Segundo o GRECO, uma das principais lacunas do sistema no momento da adoção da lei do financiamento dos partidos em 2007 era o facto de os candidatos independentes não estarem sujeitos à legislação e de o financiamento das campanhas eleitorais realizadas pelos partidos políticos não ser suficientemente regulado.
 Sobretudo na sequência das alterações à lei em 2011, o Luxemburgo aumentou as sanções aplicáveis e aumentou ainda mais a transparência.
 Em 2012, o GRECO observou que quatro das 10 recomendações não tinham sido plenamente cumpridas
, contudo elogiou os progressos consideráveis alcançados graças às alterações legislativas de 2011. Os progressos incluíram a adoção de um formato normalizado para as contas dos partidos políticos, a formação do pessoal dos partidos e alterações à lei eleitoral que rege o financiamento das campanhas eleitorais.
Não obstante, o GRECO salientou que o Luxemburgo ainda não tinha regulado uma série de questões relacionadas com o financiamento das campanhas eleitorais (nomeadamente a nível local) e indicou que o alcance exato das obrigações contabilísticas dos partidos políticos ainda não tinha sido suficientemente descrito no que diz respeito às várias estruturas que estão direta ou indiretamente ligadas aos partidos (por exemplo, órgãos da imprensa e associações responsáveis pela gestão dos assuntos dos partidos). O GRECO observou que os partidos, as listas e os candidatos que não recebiam subvenções públicas não estavam sujeitos à legislação, que ainda não abrange as eleições locais nem especifica em que medida as receitas e as despesas ligadas a essas eleições devem ser tidas em conta. Além disso, salientou a ausência de um mecanismo de supervisão especificamente aplicável às contas das campanhas, sublinhou incoerências nas regras relativas às sanções, apontou para a falta de clareza do alcance das obrigações contabilísticas dos partidos políticos, apelou à concessão de personalidade jurídica aos partidos políticos e mencionou lacunas nos instrumentos de supervisão das declarações de donativos recebidos pelos deputados. O GRECO recomendou, por conseguinte, que os donativos a representantes eleitos fossem sujeitos à legislação geral de financiamento dos partidos e das campanhas ou a proibição de donativos de pessoas coletivas a deputados.

Conflitos de interesses
Os membros da Assembleia Parlamentar são obrigados a declarar as suas atividades remuneradas. Uma vez que não assumem um mandato profissional, os deputados podem manter a sua atividade original, desde que não seja no setor público, e beneficiam de licença para exercer as funções decorrentes do cargo de deputado. É também possível – sendo aliás prática comum – ocupar cargos simultaneamente na assembleia nacional e na administração local. Não é obrigatório abster-se de participar na tomada de decisões em caso de conflito de interesses, quer declarado ou não, e não existem regras gerais relativas à gestão de conflitos de interesses.
 A declaração de rendimentos é, por conseguinte, utilizada por motivos de transparência relativa aos rendimentos do deputado provenientes de diversas fontes. Essas declarações não fornecem, contudo, informações sobre o património dos deputados. Não existem regras relativas à aceitação de ofertas valiosas ou benefícios semelhantes por funcionários eleitos.
Também não existe um sistema de declaração do património para os funcionários locais eleitos. Além disso, ao contrário dos deputados, os funcionários locais eleitos não são obrigados a declarar os seus rendimentos. O antigo Provedor de Justiça do Luxemburgo, no seu relatório de atividade de 2009-2010, sublinhou o aumento do número de queixas relacionadas com potenciais conflitos de interesses, sobretudo a nível local. Apelou a uma maior vigilância e a que fosse dada a devida importância a este tipo de queixas.

Na sua recente quarta ronda de avaliação, o GRECO manifestou preocupações acerca da falta de regras sobre ofertas e benefícios semelhantes. O GRECO concluiu igualmente que será necessário alargar as regras relativas às declarações de interesses e património a fim de conferir maior clareza às incompatibilidades, nomeadamente no que diz respeito aos políticos que são membros do Conselho de Administração de empresas privadas. As deficiências do sistema foram também, em parte, atribuídas à sua natureza voluntária, já que, nos termos do regulamento interno da Câmara dos Deputados, todos os membros devem divulgar as suas atividades profissionais ou outros postos ou atividades remunerados, bem como o apoio financeiro recebido de terceiros sob a sua responsabilidade. Principalmente por não existir um mecanismo de verificação para controlar os conflitos de interesses e o enriquecimento indevido, o GRECO considerou que a declaração de rendimentos do sistema «não é eficiente nem fiável».
 O sistema desconsidera, além disso, os interesses de parentes ou outras pessoas próximas do deputado. Algumas destas preocupações podem ser resolvidas assim que o código de conduta, elaborado em 2013 com vista à prevenção dos conflitos de interesses, for adotado pela Câmara dos Deputados.
 A elaboração do projeto de código de conduta foi incentivada por um inquérito parlamentar sobre o contexto de um alegado suborno em dois projetos de construção concorrentes, que levou a apelos de uma maior transparência e responsabilização no processo de decisão.
 Em 13 de outubro de 2011, a Câmara dos Deputados adotou, por unanimidade, uma resolução que insta à criação de um código de ética para os «funcionários públicos, os representantes políticos e os membros do governo local e nacional, destinado a preservar os valores do serviço público luxemburguês e a evitar futuros conflitos de interesses».
 A nova coligação do Governo prometeu, mais uma vez, adotar um código de conduta para os deputados.

O código de conduta para os membros do Governo, adotado pelo anterior Governo em março de 2013, deveria entrar em vigor a 1 de janeiro de 2014.
 O novo Governo está a ponderar introduzir legislação neste domínio, ao invés de orientações.

Além disso, o direito luxemburguês não proíbe os conflitos de interesses nos contratos públicos nem define regras relativas aos períodos de reflexão para os funcionários públicos que assumam funções no setor privado. Também não existe um código de conduta dos funcionários públicos (com exceção da entidade reguladora dos serviços financeiros) nem mecanismos de controlo dos conflitos de interesses dos funcionários públicos. A ausência deste tipo de regras e mecanismos, aliada à ausência de regras relativas ao acesso a informações de interesse público (ver abaixo) levanta questões em matéria de transparência global e de resistência ao risco de corrupção nas interações entre o Estado e o setor privado.
Em setembro de 2013, possíveis conflitos de interesses entre a entidade reguladora do setor dos serviços financeiros e o setor público levaram a uma troca de correspondência entre a Comissão Europeia e o Luxemburgo. Afigurou-se que um alto funcionário do Ministério das Finanças, também presidente da entidade reguladora do setor dos serviços financeiros (CSSF), era, ao mesmo tempo, membro do conselho de administração de um de três bancos sistémicos e membro do conselho de administração da Bolsa do Luxemburgo. A entidade reguladora, o Primeiro-Ministro
 e o Ministro das Finanças não consideram que haja conflito de interesses, mas não negam o facto de este funcionário público ocupar os referidos cargos.
 Esta situação deu origem a uma troca de observações entre as autoridades e a Comissão Europeia, por carta de 20 de setembro de 2013.
 O governo concluiu que a pessoa em questão estava em conformidade com a lei e não estava a violar nenhum dever, apesar do facto de ter exercido várias atividades no setor privado e no setor público, no setor dos serviços financeiros.
Transparência e acesso à informação
O Luxemburgo é um dos raros Estados-Membros da UE que ainda não regula as condições de acesso às informações de interesse público. Em junho de 2000
, um primeiro projeto de lei relativa à liberdade de acesso à informação foi apresentado ao Parlamento, mas nunca chegou a ser adotado.
 Em dezembro de 2011, o Conselho de Estado emitiu um parecer relativo ao projeto e enviou-o à comissão parlamentar especializada na matéria em março de 2012, onde ainda se encontra. Um outro projeto de lei relativo ao acesso aos documentos foi apresentado ao Parlamento em 5 de fevereiro de 2013, contudo, em janeiro de 2014, ainda não tinha sido adotado.
 O projeto de lei daria livre acesso a documentos administrativos sem a necessidade de haver interesse pessoal por parte do requerente. O projeto de lei limita o acesso numa série de casos, nomeadamente quando o pedido representa uma ameaça à privacidade de alguém, a segredos protegidas por lei, ao sigilo do processo de decisão do Governo ou de outras autoridades e aos interesses comerciais e económicos do Luxemburgo. Nos termos deste projeto de lei, as autoridades teriam de processar o pedido no prazo de um mês.
Até esta legislação ser adotada, continuam por responder muitas questões relativas ao acesso a informações e documentos de interesse público, tais como quem tem direito a aceder a que tipo de documentos administrativos, quais as condições de indeferimento do pedido e quais os prazos. Na maioria dos casos, se não for apresentada prova de interesse pessoal no acesso ao documento, o pedido será, muito provavelmente, indeferido.

3.
Passos futuros
O Luxemburgo é visto como um país em que a pequena corrupção não constitui um problema e que dispõe de sistemas de dissuasão da corrupção na função pública. Contudo, a ausência de regras relativas ao acesso a informações e às atividades dos lóbis e a falta de uma política relativa à promiscuidade entre o setor privado e o setor público suscitam o risco de conflitos de interesses, bem como de outros exemplos não detetados de corrupção. É possível fazer mais para melhorar as regras de conflitos de interesses dos funcionários públicos e para reforçar a transparência e o acesso às informações de interesse público.
Os seguintes pontos devem ser objeto de maior atenção:
· Clarificar as obrigações contabilísticas aplicáveis e o alcance das obrigações contabilísticas dos partidos políticos de forma a incluírem todas as estruturas que estejam direta ou indiretamente ligadas aos partidos. Introduzir um mecanismo de supervisão especificamente aplicável às contas das campanhas e ao financiamento de candidatos individuais e tornar as regras relativas aos donativos de pessoas coletivas a candidatos particulares coerentes com as regras aplicáveis aos partidos.
· Assegurar a verificação, por um mecanismo independente, de conflitos de interesses dos funcionários eleitos e dos funcionários públicos a nível nacional e local. Adotar legislação relativa ao acesso às informações pública que defina claramente a obrigação das autoridades públicas de concederem acesso às informações e documentos de interesse público e definir as condições em que os pedidos podem ser indeferidos.
· Aumentar os recursos utilizados para combater a criminalidade financeira e económica, incluindo os instrumentos do sistema judiciário e da polícia, para assegurar uma resposta proporcionada aos riscos, em consonância com a importância do Luxemburgo enquanto centro financeiro.[image: image2.png]
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� 	Rapport de la Commission d’enquête sur le Service de Renseignement de l’Etat, disponível em � HYPERLINK "http://www.chamber.lu/wps/PA_RoleEtendu/FTSByteServingServletImpl/?path=/export/exped/sexpdata/Mag/136/267/123656.pdf" �http://www.chamber.lu/wps/PA_RoleEtendu/FTSByteServingServletImpl/?path=/export/exped/sexpdata/Mag/136/267/123656.pdf�.


� 	Síntese das principais leis anticorrupção no Luxemburgo: http://www.transparence.lu/cadrecorruption.html.


� 	Loi du 13 février 2011 renforçant les moyens de lutte contre la corruption; Recueil de législation A-no. 32., 18 février 2011. http://www.legilux.public.lu/leg/a/archives/2011/0032/a032.pdf#page=2.


� 	Terceira Ronda de Avaliação – Relatório de Conformidade; Greco RC-III (2010) 4E, adotado em Estrasburgo, 11 de junho de 2010.; Segundo Relatório de Conformidade sobre o Luxemburgo «Transparência do financiamento dos partidos políticos» Greco RC-III (2012) 8E.


� 	Loi du 29 mars 2013 relative à l’organisation du casier judiciaire et aux échanges d’informations extraites du casier judiciaire entre les etats membres de l’union européennehttp://eli.legilux.public.lu/eli/etat/leg/loi/2013/03/29/n10.


� 	Loi du 1er avril 1979 sur le statut de la fonction publique — refere, além disso, os princípios da neutralidade e da imparcialidade.


� 	Ver o relatório de fase 3 da OCDE sobre o Luxemburgo, n.º 170.


� 	Relatório de avaliação sobre a quinta ronda de avaliações mútuas «Criminalidade financeira e inquéritos financeiros» Relatório sobre o Luxemburgo, p. 35, 75. 15644/3/10; REV 3., Bruxelas, 17 de maio de 2011.


� 	Relatório de avaliação sobre a quinta ronda de avaliações mútuas «Criminalidade financeira e inquéritos financeiros» Relatório sobre o Luxemburgo, p. 35, 75. 15644/3/10; REV 3., Bruxelas, 17 de maio de 2011.


� 	Eurobarómetro Especial 397 de 2013.


� 	Eurobarómetro Especial 397 de 2013.


� 	Eurobarómetro Flash 374 de 2013.


� 	� HYPERLINK "http://www3.weforum.org/docs/WEF_GlobalCompetitivenessReport_2013-14.pdf" �http://www3.weforum.org/docs/WEF_GlobalCompetitivenessReport_2013-14.pdf�.


� 	Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho com base no artigo 9.º da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao combate à corrupção no setor privado: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52011DC0309:EN:HTML.


� 	Lei de 3 de março de 2010 que altera o Código Penal e o Código de Processo Penal.


� 	� HYPERLINK "http://www.oecd.org/daf/briberyininternationalbusiness/anti-briberyconvention/48270224.pdf" �http://www.oecd.org/daf/briberyininternationalbusiness/anti-briberyconvention/48270224.pdf� p. 58-62. 


� 	O seguimento por escrito deverá ser publicado em outubro. Algumas recomendações terão já sido aplicadas.


� 	Luxembourg: Acompanhamento do Relatório de Fase 3 e das Recomendações (setembro de 2013) http://search.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=DAF/WGB%282013 %2920/FINAL&docLanguage=En.


� 	Artigo 41 º. ‘L’obligation au secret professionnel’; Loi du 5 avril 1993 relative au secteur financier. http://eli.legilux.public.lu/eli/etat/leg/loi/1993/04/05/n1.


� 	OCDE ‘Global Forum on Tax Transparency: New reports review jurisdictions’ information exchange’ relatório de 31 de julho de 2013 � HYPERLINK "http://www.oecd.org/newsroom/globalforumontaxtransparencynewreportsreviewjurisdictionsinformationexchange.htm" �http://www.oecd.org/newsroom/globalforumontaxtransparencynewreportsreviewjurisdictionsinformationexchange.htm� e relatório da OCDE sobre o Luxemburgo, de 31 de julho de 2013, disponível em � HYPERLINK "http://www.eoi-tax.org/jurisdictions/LU" �http://www.eoi-tax.org/jurisdictions/LU�.


� 	Ver o seguimento dado à recomendação n.º 4, alínea a), em: Luxembourg: Acompanhamento do Relatório de Fase 3 e das Recomendações (setembro de 2013) http://search.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=DAF/WGB%282013 %2920/FINAL&docLanguage=En.


� 	http://www.gouvernement.lu/3352618/10-gramegna-ecofin.


� 	Loi du 13 février 2011 renforçant les moyens de lutte contre la corruption; Recueil de législation A-no. 32., 18 février 2011. http://www.legilux.public.lu/leg/a/archives/2011/0032/a032.pdf#page=2.


� 	http://www.chd.lu/wps/portal/public/FinancementDesPartisPolitiques.


� 	Loi du 21 décembre 2007 portant réglementation du financement des partis politiques. http://www.chd.lu/wps/PA_Archive/FTSShowAttachment?mime=application%2fpdf&id=923883&fn=923883.pdf.


� 	Eurobarómetro Especial 397 de 2013.


� 	Terceira Ronda de Avaliação, Relatório de Avaliação sobre o Luxemburgo relativo à «Transparência do Financiamento de Partidos Políticos»; Greco Eval III Rep (2007) 6E Theme II; Estrasburgo, 13 de junho de 2008.


� 	Loi du 16 décembre 2011 1. portant modification de la loi du 21 décembre 2007 portant réglementation du financement des partis politiques; 2. portant modification de la loi électorale modifiée du 18 février 2003. http://www.legilux.public.lu/leg/a/archives/2011/0261/2011A4326A.html.


� 	Segundo relatório de conformidade sobre o Luxemburgo: http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2012)8_Second_Luxembourg_EN.pdf.


� 	Segundo relatório de conformidade sobre o Luxemburgo: � HYPERLINK "http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2012)8_Second_Luxembourg_EN.pdf" �http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2012)8_Second_Luxembourg_EN.pdf�. N.º 23-30. Para exortar o Luxemburgo a retomar a análise desta matéria, este argumento foi repetido na Quarta Ronda de Avaliação, ver página 18. 


� 	Quarta Ronda de Avaliação – Prevenção da corrupção entre deputados, juízes e procuradores. N.º 31, 39, 41, 50 et seq. Greco Eval IV Rep (2012) 9E.�http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round4/GrecoEval4(2012)9_Luxembourg_EN.pdf.


� 	� HYPERLINK "http://www.ombudsman.lu/doc/doc_accueil_124.pdf" �http://www.ombudsman.lu/doc/doc_accueil_124.pdf�, p. 41-42.


� 	Prevenção da corrupção entre deputados, juízes e procuradores. Quarta Ronda de Avaliação, Greco Eval IV Rep (2012) 9E, p. 15. http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round4/GrecoEval4(2012)9_Luxembourg_EN.pdf.


� 	Avant–projet d’un Code de conduite des députés luxembourgeois en matière d’intérêts financiers et de conflits d’intérêts ; 5 de março de 2013; http://www.chd.lu.


� 	Exposé des motifs — Avant–projet d’un Code de conduite des députés luxembourgeois en matière d’intérêts financiers et de conflits d’intérêts ; 5 de março de 2013; http://www.chd.lu.


� 	‘Se racheter une bonne conduite’. � HYPERLINK "http://www.lejeudi.lu/index.php/l-actualite/4619.html" �http://www.lejeudi.lu/index.php/l-actualite/4619.html� — Le Jeudi, 2012. 08.23.


� 	http://www.gouvernement.lu/3322796/Programme-gouvernemental.pdf.


� 	Apesar de o novo Governo insinuar que se sente vinculado ao código de conduta, o código não foi oficialmente publicado na sua versão final, nem foram tomadas medidas para declarar a sua entrada em vigor. O projeto está disponível em: 	http://www.mj.public.lu/actualites/2013/03/Code_deontologie/Dossier_de_presse_Code_de_deontologie_12-3-13.pdf.


� 	http://www.gouvernement.lu/3323377.


� 	Governo em 20 de setembro de 2013 em � HYPERLINK "http://www.gouvernement.lu/salle_presse/communiques/2013/09-septembre/20-reponse-premier-barnier/index.html" �http://www.gouvernement.lu/salle_presse/communiques/2013/09-septembre/20-reponse-premier-barnier/index.html�.


� 	CSSF em 13 de setembro de 2013 em � HYPERLINK "http://www.cssf.lu/fileadmin/files/Publications/Communiques/Communiques_2013/CP1339_130913.pdf" �http://www.cssf.lu/fileadmin/files/Publications/Communiques/Communiques_2013/CP1339_130913.pdf�.


� 	Governo em 20 de setembro de 2013 em � HYPERLINK "http://www.gouvernement.lu/salle_presse/communiques/2013/09-septembre/20-reponse-premier-barnier/Barnier-Protinvest_20_09_13.pdf" �http://www.gouvernement.lu/salle_presse/communiques/2013/09-septembre/20-reponse-premier-barnier/Barnier-Protinvest_20_09_13.pdf�.


� 	Proposition de loi concernant la liberté d’accès à l’information http://www.chd.lu/wps/portal/public/RoleEtendu?action=doDocpaDetails&id=4676&backto=/wps/portal/public/!ut/p/c0/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3gXI5ewIE8TIwN302BXA6Og0CDPIF8TY_cQA_2CbEdFAF1Ik60!/.


� 	Waiting for Transparency in Luxembourg: Eleven Years and Counting — Madrid, 20 de junho de 2011 � HYPERLINK "http://www.access-info.org/en/european-union/176-luxembourg-transparency-eleven-years-and-counting" �http://www.access-info.org/en/european-union/176-luxembourg-transparency-eleven-years-and-counting��Luxembourg Urged to Revive Effort to Pass FOI Law — 24 de junho de 2011 � HYPERLINK "http://www.freedominfo.org/2011/06/luxembourg-urged-to-revive-effort-to-pass-foi-law/" �http://www.freedominfo.org/2011/06/luxembourg-urged-to-revive-effort-to-pass-foi-law/�.


� 	Projet de loi relative a l’acces des citoyens aux documents détenus par l’administration; no. 6540. Chambre des deputes; para o trabalho em curso, consultar http://www.chd.lu.


� 	Para uma descrição da atual situação, incluindo a condição da apresentação de um interesse pessoal, ver o relatório explicativo em anexo ao projeto de lei supramencionado.





PT

 
PT


